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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

109/2026

Protocolo: 3583/2026

Objeto: Formalização da contratação de
serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento de

pessoas idosas, de ambos os sexos, com

grau de dependência I, II e III, para atender a

demanda da Secretaria Municipa
Assistência Social e Defesa Civil.

de

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, .373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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PROTOCOLO

Processo: 3583 / 2026

Requerente:

Contato:

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -

assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Inexigibilidade para formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, dê ambos os sexos, com grau de
dependência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil.

• !■

15 de julho de 2026.

Protocollsta

500.07h rptProcessoProtocolo anderleia diana cardoso das neves 15/07/2026 10:18:35

355 - Prefeitura Municipai de Piên

PROTOCOLO

Eóukibno

Processo: 3583 / 2026

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

.Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -

assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Inexigibilidade para formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos os sexos, com grau de
dependência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil.

15 de julho de 2026.

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Requerente
500.07h rptProcessoProtocolo anderleia diana cardoso das neves 15/07/2026 10:18:35
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Orgão requísitante; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° rèquerimento: 045/2026

Data: 15/06/2026

Descrição do objeto a ser comprado/Cóntratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Inexigibilidade pára formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa

permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos os sexos^ com grau de depen

dência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa
Civil..

1.1.

1.2.

VALOR

MENSAL

VALOR

ANUAL
PERÍODO

ESTIMADO

POR VAGA

QUANT.
VAGAS

ESPECIFICAÇÃOITEM UNID. VALOR

TOIAL
POR POR

VAGA VAGA

Contratação de pessoa
juridica especializada na
pprestação de serviço de
acolhimento institucionai

de ionga permanência,
destinado ao

atendimento de pessoas
idosas, de ambos os
sexos, com GRAU DE
DEPENDENCIAI - idosos

independentes, mesmo
que requeiram uso- de
equipamentos
áutoaluda.

R$ 4.508 R$ 54.106 R$ 270.531 Vaga 5 12 MESES
,81 ,92 4,60

de

Contratação de pessoa
juridica espèclaiizada na
pprestação de serviço de
acolhimento institucional

de longa permanência,
destinado ao

atendimento de pessoas
idosas, de ambos os

sexos, com GRAU DE
DEPENDENCIA II -

idosos com dependência
em até três atividades de

autocuidado pára a vida
diária tais como:

alimentação,
mobilidade, higiene, sem

R$ 5.211 R$ 62.536 R$ 312.682 Vaga 5 12 MESES
,39 ,68 3,40
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comprometimento

cognitivo ou com

alteração cognitiva
controlada;

Contratação de pessoa
juridica especializada na

pprèstação de serviço de
acolhimento institucional

de longa permanência,
destinado

atendimento de pessoas
idosas, de ambos os
sexos, com GRAU DE
DEPENDENCIA III -

idosos com dependência
requeiram

assistência em todas as

atividades

autocuidado para a vida
diária e ou com

comprometimento
cognitivo.

ao

R$ 6.209 R$74.517 R$ 372.583 Vaga 5 12 MESES
,85 ,00 5,00

que

de

CUSTO TOTAL ESTIMADO R$ 955.803,00

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviços comum conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. A quantidade prevista para a contratação trata-se de mera estimativa, por se tratar de objeto cuja
demanda é variável.

1.5. será pago somente as quantidades efetivamente fornecidas.

1.6. 0 serviço é enquadrado como continuado

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei n^í;
14.133/21

1.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência

,>K

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/contrataçãô pretendida/ apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Considerando que a empresa CASA DE REPOUSO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, CNPJ:
79.342.421/Ò001-68 foi aprovada no chamamento Público Õ09/2026 solicitamos uma inexigibilidade para
formalização da contratação.

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS/2005) estabelece as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de

responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a
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gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsávei por prover serviços,
programas, projetos e benefícios para famíiiaSy indivíduos e grupos que deia necessitem.

Através resolução n® 109/2009 o Conselho Nacional de Assistência Social, estabeleceu a tipificação
nacionai dos serviços sodoassistendais, organizando-os em seus níveis de proteção sociai básica, e serviços
de aita e média compiexidade. Entre Os serviços de Alta Complexidade previstos peia referida norma

encontra-se o serviço de Acoihimento Institucionai destinado a crianças, jovens, mulheres, portadores de

deficiência e idosos a firn de garantir, aiém de moradia e vida digna a seus usuários, proteção social integral
e convívio social.

O Acolhimento Institucional destinado ao atendimento de pessoa idosa, com 60 anos ou mais, de

ambos os sexos, independentes e/ou com graus de dependência. Este serviço destina-se ao atendimento

de pessoa idosa que não dispõem de condições para permanecer com a família, que vlvenciaratn situações
de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou

’ rompidos.

Atualmente, a Secretaria enfrenta demanda crescente por vagas em instituições de acolhimento de

longa permanência para idosos, especialmente em situações de abandono, negligência, violência,
vulnerabilidade social extrema ou ausência de vínculos familiares capazes de garantir proteção e cuidados
adequados. A rede socioassistenciál própria do município mostra-se insuficiente para absorver a os casos,

pela inexistência de serviço público específico para acolhimento institucional de idosos em condições
adequadas e regulares.

Além da demanda já existente, a Secretaria recebeu requisição formal do Ministério Público,

determinando a adoção de providências imediatas para garantir'0 acolhimento de pessoas idosas em

situação de risco social e pessoal, sob pená''de“fêspònsábilizátão dÓ ente público por omissão na garantia
de direitos fundamentais.

Ademais, análise interna realizados pela equipe técnica da Secretaria apontam para uma tendência

de aumento na demanda por vagas de acolhimento institucional, em razão do envelhecimento da

^população, do crescimento de situações de fragilização dos vínculos familiares e da maior atuação dos

Órgãos de controle e ,proteção de direitos. Essa projeção futura evidencia a necessidade de planejar e
estruturar, de forma responsável e contínua, a oferta do serviço, evitando soluções emergenciais e
desarticuladas.

Diante de todos esses fatos, após realizarmos a abertura do chamamento público 069/2029, e

avaliação da documentação da empresa credenciada solicitamos a realização de inexigibilidade a fim de
realizar contratação dessa empresa para o serviço solicitado

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativodescreverqual;

Cômpra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim ( ) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( ) Sim (X) Não

Dotação Orçamentária:

10.001. 08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 e 10.001. 08.243.0013.2027.33.90.39.00.00
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Recursos: (x ) Próprios ( x ) Federais ( x ) Estaduais

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar

a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Horários:

Serviço continuado

Local de entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Na sede da contratada

Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Imediatamente após soiicitação do
contratante

Indicação do responsávei por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Danielli dos Santos - Matrícula 101591

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório '

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibiiizado
peio Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim ( X) Não

(hfíjíxAija
Responsável pela elaboração

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto n° 143/2025

rv-.
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COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N” 0Õ9/2026

OBJETO: Credenciamento para pessoa jurídica especializada na prestação de serviço de
acolhimento institucional de longa permanência, destinado ao atendimento de para jovens e aduitos
çpm deficiência, pessoas com idade entre 18 a 59 anos em situação de vulnerabilidade

FICHA DE ANALISE DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO

EMPRESA : Casa de Repouso Sagrado Coração de Jesus
CNPJ: 79.348.421/0001-68

ENDEREÇO: Rua José Wanser, 141. Bom Jesus - Rio Negro/PR

Documentos necessários Situação
Requerimento de Credenciamento
Cartão CNPJ

Contrato Social / Estatuto atualizado

Certidão Negativa de Débitos Federai
Certidão Negativa de Débitos Estadual

Certidão Negativa de Débitos Municipal
Certidão de Regularidade do FGTS

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Certidão CGU

Certidão Negativa de Falência
Licença Sanitária

Licença do Corpo de Bombeiros

Atestado de Capacidade Técnica

Inscrição no Conselho Municipal de assistência ou da pessoa idosa
Licença/alvara de Funcionamento

Documentos do Responsável Técnico

Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação
Declaração dé concordância com o edital

Declaração LGPD

Declaração de fatos impeditivos
Declaração de não emprego de menor

Declaração de não trabalho degradante
Declaração de Responsabilidade
Declaração de Idoneidade
Declaração TCE/PR

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

ok

Conclusão da comissão: Empresa habilitada.

Piên 15 de junho de 2026

QWuÍjuuo QiaÁÜ2:
Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039

Danielli dos Santos - Matrícula 101591

t.UJVOJWI/

Matrícula 316151Tatiane Andreza Katzer -
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V,

Rio Neoro- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-D007 ou (47) 3642-6902
Rua Josó Wanser, N® 142

Bairro Bom Jêsus-Rio Negro-PR
lardoidoso@hotmail.com

ANEXO IS

REQUERIMENTO

PROPONENTE: Casa de Repouso Sagrado Coração dè Jesus

ENDEREÇO: Ruà Jose Wanser, 142, Bairro Bom Jesus, CEP:83.883-314 , Rio Negro-PR

CNPJ: 79.348,421/0001-68

FONE: 47 9-8453-1537

E-MAIL: lardoidoso@hotmail.com

À Comissão de Credenciamento

Ref.: CREDENCIAMENTO N® 009/2026

1. A empresa Casa de Repouso Sagrado Coração de Jesus, estabelecida na Rua Jose

Wanser,142, Bairo Bom Jesus, CEP: 83.883-314 Rio Negro-PR, inscrita no CNPJ sob o n®

79.348.421/0001-68 através de seu representante legal Sr Martin Fuchs, inscrito no CPF
n® 399.478.589-87

vem requerer o Credenciamento de pessoa juridiGa
especializada na prestação de serviço de acolhimento institucional de

permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos

sexos, com grau de dependência I, II e III, para atender a demanda da

Secretaria Municipal de Assistência Sodai e Defesa Civil, para o qual anexamos
os documentos solicitados no referido edital.

longa

os

r
■

' v'A!ORTGTAi
UNIT

OTD';

m:íní;âl

QTr^F
TOTA'.

ITEM PRCGlíTC Üií/D.

ANÜAI.

Contratação de pessoa
jurídica especializada ha
prestação de serviço de
acolhimento

institucional de longa
permanência, destinado
aõ atendimento de

pessoas idosas, de

ambos os sexos, com
GRAU DE DEPBNDENCIA

í - idosos independentes,
mesmo que requeiram

R$ 54.105,72
Vaga 501 12 Meses RS 4.508,81

TOTAL

R$ 270.528,60•r*
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Casa de RenoiLw

Sasraão Coracõo de Jesus

Rio Nèsrò- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wánser, N° 142

BaiiTO Bom Jésus-Rio Negro-PR
lardoicioso@hotmail.com

uso de equipámèntòs dé
autoajuda.

Contratação de pessoa
jurídica especializada na
pres tação de serviço de
ãcolliimento

institucional de longa
permanência, destinado
ao atendimento de

pessoas idosas, de.

ambos os sexos, com
GRAU DE DEPÉNDENCIA
II - idosos com

dependência em até, três
atividades de

autoculdado para a vida
diária tais como:

alimentação, mobilidade,
higiene, sem
comprometimento

cognitivo ou. com

alteração cognitiva
controlada:

R$ 62.536,68

VAGA 5 12 Meses RS 5.211,3902
TOTAL

R$ 312.683,40

Contratação de pessoa
jurídica especializada na
prestação de semço de
acolhimento

institucional de longa
permanência, destinado
ao atendimento de

pessoas idosas, de

ambos os sexos, com
GRAU DE DEPENDENCIA

IH-idOsoscom

dependência que
requeiram assistência
em todas as atividades

de autocuidadò para a
vida diária e ou com

comprometimento

cognitivo.

R$ 74.518,20
VAGA 5 12 Meses R$.e.209,8503

TOTAL

R$ 372.591,00

-r'



C(Lsn de Renouso

Sasrado Caracão àe Jesus

Rio Nesro-PR

CNPj 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 364S-0G07 ou (47)3642-6902
áua José Wanser, N° 142

Bain-Q Borh Jesus-Rio Negro-PR
lardoidoso@hotmail.com

2- Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais ; Coordenadora ,

Assistente Social, Enfet-nrtelra^ tecnteos de enfermagem, cuidadores de idosos.

fisioterapeuta, cozinheiras, nutricionista, serviços oerais, lavanderia

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.

Rio Negro, 10 de Julho de 26

Atenciosamente,

/

MartirrFQEhs

; 399.478.589-87 //
Sagrado Coraçãcrde Jesus
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í Casa de Repouso

Sasrado Coração de Jesus

Rh Nesra- PR

CNPJ 79 348 421/0001 -68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) :i642-6902
Rua José Wansér, N® 142

Bairro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lardoiddsoi)hotmail..conn

f-
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ESTATUTO

CAPÍTULO I

SEDE'JO.ROjmJÍI..LVQS

Artigo 1 - Casa de Repouso Sagrado Coração de Jesus, fundada em 04 de julho de 1985, com

sede na Rua José Wanser, 142, bairro Bom Jesus, na cidade de Rio Negro - PR reger-se-á pelo

presente estatuto, qual satisfaz o capítulo II da Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2002;

Artigo 2 - A entidade tem por finalidade congregar pessoas da comunidade, de ambos os sexos,
acima de 50 (cinquenta) anos de idade, no primeira e no segundo grau de dependência, nós termos da
Resolução de Diretoria Çólegiada - RDC n“ 283, para consecução dos seguintes objetivos:

a) Promover atendimento e amparo ao usuário;

b) Propiciar ao usuário um ambiente favorável para a satisfação de suas necessidades
básicas, ampliando as suas experiências de convivência;

c) Colaborar Com entidades públicas e privadas voltadas para a solução de problemas de
relevância para sociedade sob responsabilidade destes;

Artigo 3 - A entidade tem sede e foro na cidade dé Rio Negro - Paraná, e sua duração é por
tempo indeterminado;

Artigo 4 - A entidade não visa lucros, não distribui dividendos aos associados e colaboradores,

fazendo reverter a totalidade da sua receita para realização dos seus objetivos;

!

.1

GAPlTULQ li

DOS ASSOCIADOS

Artigo 5 - Pode ser associada toda e qualquer pessoa, maior de 18 (dezoito) anos, independente

de crença religiosa, partido político, que esteja comprometida em contribuir ha realização dos objetivos

da entidade;

Artigo 6-0 pedido de admissão será dirigido à diretoriafda entidade que o apreciará na próxima
reunião;

Telefone: (47) 3645-0007 ou;(47);3642-6902 \A/hátsapp(47) 98453-1537

Endereço: Rua José Wanser, N“ 142, Bãirró. Bom Jesus-Rio Negro- PR-CEP:83 883-314
lardoidoso@hotmail.com
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Casa de Repouso

Sasrado. Coração de Jesus

Rio Nesro- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wanser, 142

Bairro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lãrdoídoso@hotmail.com

-t-
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Artigo 7 - Os associados são pessoas físicas que tenham prestado serviços relevantes à

instituição, por meio de doação, contribuições espontâneas ou outras formas de colaboração

compatíveis com os objetivos da entidade;1

Artigo 8 - Os assõciãdos são pessoas físicas que venham a ser indicadas ou que solicitem sua

adesão, preenchendo-a ficha de associados e doando mensalmente ou esporadicamente valores ou

outras contribuições:

§1° A exclusão de associados deverá ser por solicitação escrita do mesmo, direcionado

a diretoria.

§2® Os associados de qualquer categoria, não receberam remuneração vantagens ou

benefícios, de qualquer forma ou título, pOr doações ou contribuições oferecldas;

Artigo 9 -Todo o associado inscrito, terá direito a votar ou ser votado para os cargos de direção;

Parágrafo Único: O associado não responde pelas obrigações assumidas pela entidade. Seu

direito restringe-se ao voto, a participação nos eventos promovidos bem como aos cargos eletivos,
observando os requisitos do título VII;

Artigo 10 - A éntidade tem os seguintes órgãos diretores; Assembléia Geral, Diretoria e

Conselho Fiscal;

CAPÍTULO ill

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Artigo 11 - A assembléia geral é composta de todos os associados e delibera com 1/5 dos

associados, com direito a ,voto, em primeira convocação e, em segunda convocação, meia hora depois,
com qualquer número de associados;

Artigo 12 - A assembléia geral é o órgão supremo da associação e lhe compete deliberar sobre

toda e qualquer matéria de interesse da entidade, em especial:

a) Alteração de estatuto;

b) Apreciação e aprovação das contas e relatórios da diretoria:

c) Autorizar a compra ou venda de bens imóvéis dã entidade;

d) Eleger a diretoria e o conselho fiscal, bem como destitui-los quando comprovadas a

improbidade ou ineflciênciã;

Artigo 13 - Sempre que necessário, poderá ser convocada a assembléia geral extraordinária,

pela diretoria, pelo conselho fiscal, ou por 1/5 dos associados e deliberará exclusivamente assuntos

para os quais fõr convocada;

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642'"6902 Whatsapp(47) 98453-1537

Endereço; Rua José Wanser, N® 142, Bairro Bom Jesus-Rio Negro- PR CEP:83 883-314
lardoidoso@hoímaiLcom



Casa de Repouso

Sasrado Coração de Jesus

Rio Neero- FR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 oii (47) 3642-6902
âua José Wànser, N® 142

Bairro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lardoidosoíShotmail.com
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CAPITULO IV

DA DIRETORIA

Artigo 14 A diretoria da entidade, eleita por um período de 05 (cinco) anos, se compõe de:
Presidente, vice-presidente, 1° secretário, 2° secretário, 1° tesoureiro, 2° tesoureiro;

Artigo 15 - COMPETE A DIRETORIA:

á) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as resoluções da assembléia geral;

b) Adrninistrar a entidade e resolver todos os interesses da mesma sempre que possível;

c) Contraíár e demitir funcionários:

d) Apresentar a assembléia geral ordinária a cada 5 anos, abordando a prestação de contas,

metas e planos futuros da entidade;

e) Convocar ás assembléias gerais;

f) Admitir e excluir associados;

g) Fixar as mensalidades e prazos de pagamento;

h) Manter registro em livros ou em qualquer outro tipo de sistema dos bens móveis e imóveis

da entidade, bem como tomar as providências necessárias para a manutenção e

conservação dós mesmos.

Artigo 16 - COMPETE AO PRESIDENTE

a) Representar a entidade em juízo ou fora dele, por si ou mandatário;

b) Presidir a diretoria e as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias:

c) Assinar em conjUnto com o tesoureiro cheques, ordens de pagamento, títulos, obrigações,

contratos e outros documentos de responsabilidade e de interesse da entidade;

d) Zelar pelo bom andamento da entidade, com ética e transparência;

1

Artigo 17 - COMPETE AO VICE-PRESIDENTE

a) Auxiliar o presidente no desempenho de.suas funções e substituir nos casos de ausência

impedimento ou vacância;

Artigo 18 - COMPETE AO 1° SECRETÁRIO

a) Exercer funções inerentes ao cargo;

b) Substituir o presidente e o vice-presidente nas suas anuências;

Artigo 19 - COMPETE A01° TESOUREIRO

a) Exercer funções compatíveis ao cargo;

Telefone: (47)'3645-0007 ou (47) 3642-6902 Whatsapp(47) 98453-1537

Endereço; Rua José Wanser, N° 142, Bairro Bom Jesus-Rio Negro- PR CEP;83 883-314
lardõidoso@hotmáil.com
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Casa de Repouso

Sasradú Còracão de Jesus

Rio Nearo- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: ('47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wanser, N° 142

Bairro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lardoidoso@hotmail.com

iU

b) Praticar em conjunto com o presidente os atos previstos no item "c" do artigo 16 do

presente estatuto;

c) Prestar contas à diretoria mensalmente;

Artigo 20 - COMPETE AO 2® SECRETARIO E AO 2° TESOUREIRO

a) Auxiliar o 1° secretário e o 1° tesoureiro, respectivamente no desempenho de suas

funções 6 substitui-los em caso dê ausência, impedimento ou vacância;

•r

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FÍSCAL

Artigo 21 - A entidade terá um conselho fiscal composto de no mínimo 3 (três) membros,
facultando 2 (dois) suplentes, eleitos pela assembléia geral ordinária, que também poderá destituí-los a
qualquer tempo -fundamentadamente;

§1° cabe aos conselheiros a escolha de 1 presidente e 1 secretario entre os mesmos

para dífigir seus trabalhos;

§2 a duração do mandato dos membros do conselho fiscal será de 5 (cinco) anos e
sempre coincidirá com o mandato da diretoria;

Artigo 22 - COMPETE AO COMSELHO FISCAL

a) Examinar ós livros e dócumentos dâ entidade e apresentar parecer;

b) Examinar as prestações de contas e relatórios, da diretoria emitindo pareceres para

surtirem efeitos em qualquer instancia;

c) Convocar a assembléia geral quando constatar situação irregular na administração da
entidade;

TÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO E RECURSOS

Artigo‘23 - Constituem patrimônio da entidade

a) Legados e doações que lhe foram destinados;

b) Bens e direitos que adquirir sob qualquer título;

Artigo 24 - A manutenção dâ entidade far-se-á com:

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902 Whatsapp(47) 98453-1537

Endereço; Rua José Wàhsen, N® 142, Bairro Bom Jesus-Rio Negro- PR GEP;83 883-314
lardoidoso@hotmail.com
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€asa de Repouso

Sastado Coração de Jesus

Rh NeBro- FM

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wanser, 142

Bairro Bora Jesus-Rio Negro-PR
lardQÍdosoí5>hotmail.Gom
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a) Rendimentos provenientes de seu patrimônio;

b) Reoeitas consignadas em seu favor por terceiros (pessoas físicas e jurídicas), inclusive,
doações e auxílios de entidades públicas ou privadas e/ou organizações não
governamentais;

c) Contribuições rpensais de seus internos è/ou responsáveis;

TÍTULO VII

DA ELEIÇÃO

Artigo 25 - A diretoria e o conselho fiscal tem o mandato de 5 (Cinco) anos, podendo, seus
membros ser reeleitos;

Artigo 26 - A eleição deverá ocorrer entre os dias 01 (um) 6'20 (vinte) de junho do ano final de
cada mandato;

Àrtigo 27 r Para se eãndidatar ao cargo de presidente e tesoureiro deverá o, associado possuir

tempo igual ou sUpêrior a 2 (dois) anos de participação na entidade como associado.

Artigo 28.- Os candidatos ou chapas que desejarem concorrer a eleição deverão se registrar na

secretaria até 10 (dez) dias antes da data da eleição no horário de expediente normal, mediante

protocolo de entrega;

Parágrafo único - Fica vedada a participação a qualquer cargo da entidade pessoas nâõ
associadas e sem reputação ilibada;

Artigo 29 - Tem direito a voto o associado regularmente admitido nâ entidade.;

Artigo 30-0 voto será aberto, podendo a assembléia propor outra forma;

TÍTULO VIH

DISPOSICOES GERAIS

Artigo 31 - O ano social da entidade coincidirá com o ano civil;

Artigo 32 - Os cargos omissos neste estatuto serão resolvidos pela diretoria com referendo da
assemblei a geral quando a matéria assim exigir;

Artigo 33 - A entidade.poderá ser dissolvida quando deixar de. preencher seus objetivos. Esta

deliberação será da Assembléia. Geral, convocada especialmente para esta finalidade, e deverá ser
aprovada pela unanimidade dos associados presentes. Nessa hipótese, seus bens serão destinados a

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902 Whatsapp(47) 98453-1537

Endereço: Rua José Wanser, N® 142, Bairro Bom Jesus-Rio Negro- PR GEP;83 883-3,14
lardoidoso@hotmail.eonn
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Sasrado Coracãò de Jesus

Rio Neèro- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wansei j N“ 142

Bairro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lar.doidoso(5>hotmail.com
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outra entidade sem ftns lucrativos, preferenciâlmente sediada na cidade de Rió Negro/PR; inexistindo

entidade apta ou adequada no Município, os bens poderão ser destinados a entidade sem fins lucrativos

situada no Estado do Paranã.

Artfgõ 34 - A posse da diretoria eleita deverá ocorrer no dia 1° de julho do mesmo.anô;

Artigo 35 - Eventuais omissões serão resolvidas pela Diretoria, observadas as disposições

deste Estatuto, do Regimento Interno, quando existente, e da legislação aplicável, com posterior
referendo da Assenibleia Geral quando a matéria assim exigir;

Artigo 36 - O presente Estatuto entrará em vigor na data do respectivo registro;

Rio Negro, 30 de abril de 2026.

n
4,

í Lir—r-f h. .

ilvio Roarigues Matoso

Secretário

•7

Andrey Ribas MendesMartin Fuchs

Residente OAB/PR 58.528

/

Tèlefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642^902 Whatsapp(47) 98453-1537

Endèréço; Rua José Wanser, 142, Bairro Bom Jesus-Rio Negro- PR CEP:83.883-314
lardoidoso@hiotmail.com
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CARMEN L. BLEY MARTINS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRO NACrONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
79.348.421/0001-68

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/05/1986

NOME EMPRESARIAL ^ ^

CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS

TITULO.DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS
********

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.11-5-01 - Clínicas e residências geriátricas

COpiGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

COMPLEMENTOLOGRADOURO

R JOSE WANSER

NUMERO

142 ***1r***i(

município

RIO NEGRO

CEP BAIRRO/DISTRITO

BOM JESUS
UF

83.880-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/07/1998

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/06/2026 às 14:22:39 (data e hora de Brasíiia).

aboutiblank 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gèral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS

CNPJ: 79.348.421/0001-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:57:43 do dia 18/06/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/12/2026.

Código de controle da certidão: FB01.089E.2364.F279
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná 2 2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 39731520-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.348.421/0001-68
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/10/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portai de Emissão dé Certidões (18/06/2026 14:51:28 )



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ESTADO DÔ PARANÁ
CNPJ N“ 76.002.641/0001-47

2 3

Certidão Negativa

N° 3919/2026

Nome:

Endereço:

Bairro:

Complemento:

Cidade/UF:

CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS

Rua JOSE WANSER, 142

BOM JESUS

casa

Rio Negro - PR CEP: 83.8.83r314

A VISTA DO QUE CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS E RESSALVADO O DIREITO DE COBRAR AS
DIVIDAS POSTERIORMENTE APURADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS:

w CERTIFICO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO EXISTE DÉBITO NESTA REPARTIÇÃO, REFERENTE A
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM NOMÈ,DO(A) ACIMA INDICADO(A):

PADRÃOFINALIDADE

REQUERENTE

CÓDIGO CNPJ/CPF 79.348.421/00G1-68

RIO NEGRO/PR, 03 de junho de 2026.

('
■h presente tem validade dè 90 (noventa) dias.

Emitido por: KARLA LEONTINA HÁMANN HIRT BüRNAT - Autenticidade: WGT211202-16999-EÉEbGCFDNGXM-1 - 03/06/2026 -10:06:51



09/07/2026, 11:13 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar Imprimir

á
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

79.348.421/0001-68

CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS

RUA JOSE WÀNSER 142 / BOM JESUS / RIO NEGRO / PR / 83880-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art,

7, dã Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia dõ Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/06/2026 a 13/07/2026

Certificação Número: 2026061402430528564600

Informação obtida em 09/07/2026 11:12:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.aov.br

1/1https://consulta-crf.calxa.gov.br/oonsultacrf/pages/lmpressao.js f
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASA DE. REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.348.421/0001-68

Certidão n°: 55703741/2026

Expedição: 18/06/2026, às 14:46:12

Validade: 15/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS (MATRIZ E

FILIAIS), inscritp(a) no CNPJ sob õ n° 79.348.421/0001-68, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhim'entos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante p Ministério Público dp

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: ndtStst.j us.br
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I CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAO DE JESUS

CPF/CNPJ; 79.348.421/0001-68

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.
r'''

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ÍCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
r'"'

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:44:59 do dia 09/07/2026 , com validade até o dia 08/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: UzlPvgZDXHTX8jSIXI4Q

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO OOjBARâNA •
Secretaria cio Ófício Distribuidor e Anexos dG, BJ0 ,N.É©.BP
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PREFEITURA MUNICiPAL OE R10 NÊGR.Q DÂTAÁ/ISTORIA
da S.iúdc

V!g!lflneÍB-'Sanitáriãi.MuHÍèi|y|i

NÚMEROLlcè.’iC n JTi;C C
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GÔDféQ - .RAMO DE ATiViDADÈ ...
0087.1/15.01 r Ciínícas e residônctas geriátricas

c5rJ

CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAQ DE JESUS
— _ ,—__

Rua JOSE WAMSER, 142, CASA DE REPOUSO - BOM JESUS, CEP 83:883-314

ÍESPÒNSÃvEL TÉCNICO' ^
JOSEANECMAIBEL
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2025
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ESTADO DQ PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR .

6BBM 2CIA 2PEL RIO NEGRO

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCJAAÇENTO DQ CORPO DE BOMBEIROS - CLCB

3,9,01.25.0000802978-12

A Seção dê PrevehçSb. Gèntfa incêndio e à ‘D.esãstrês d'o Corpp de' Bpinbêiros.ivii.litar: do Ésfadp dp PáraiTá
licencia a cdificaçãofeslabelecimeiito/eV.éritõ/árca dç rfsco abaixo, q,naíi,riea'da,.p,or, estar êm Gonformidade còm ;V

legislação .de prevenção contra incêndio e a desastres em \ngor:

r"'

CASA DE REPOUSO SAGRADO CORACAOL^^
*Nomé Fantasia; CASA DF RFPOrsO SAuRADO ( OKACAO DF JtSÜS

CPF/CNPJ: 79;348.d2l/0Gü.l-6S'

GtTdigo da Atividade Econômica (GN AE);
8711/5,01 - CLÍNIGAS,.E RÉSIDÉNCIAS GERIÁTRICAS

Logradouro: RUA JOSE WAHSER Número: 142,
BáiiTp;, BQM JESUS Mimiçípio: R10 NEGRG-PR

PUL\„'i \UEL(1M1>\.) \.i\(lM)KJI \ D \s I ,U

i

Aren Total: 1.917,46 m*

.Área Vistoriada; 1.917:46
Ocitpação: H-2 - LOCAL ONDE PESSOAS REQUEREM CUIDADOS ESPECIAIS POR LIMITAÇÕES FÍSICAS

fe)U MENTAIS
'[Capacidade de Público: 159 PESS.OÃS
jÜso de GLP: CONFORME CENTRAL DE GLP PREVISTA EM PROJETO APROVADO

íMcdidas de prevenção'e combale a incêndios e a desastres:
" SAÍDAS DE EMERGÉNCU

EXTINTORES DE INCÊNDIO

ILUMINAÇÃO DE ÉMERGÈNCIA
DETECÇÃO AUTOMÁTICA DE INCÊN DlO
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO

HIDRANTE EMANGOTINHOS

ALARME DE INCÈNDIG4

|çsigtpiriçnjc0 NIB;

■j

OBSERVAÇÕES
í\

il if

(lÁsia licyhçfí'perde n '.p.ikliukL .1 quaíi|ut*r ttímpáÁçíj8ó‘o cornirn que implk|usni em ínconformliliulc com ã legisíüção
Ic pr^venvào e'combii5c a mcciidio e a ilèsasíreí* ein vigor.
O Corpo de Bcmbciros Milíuir poclérâ fiscaÜiar n cdiíTcíivSo/csm b^íecímeino/árca dc* TÍsco/evento a qualquer tempo.

lülT.',t.A VÁÈÍI^^-Ãi

Docuincnlo cinilldo eWirtmtfíuntínlo ptthvSistvjmáPrüvFogo.
Ã iUliemiudadodcvcTá sct cgRimnadH dtctindò irh^.q» nc cntíçrcío: ^Ayw.bknihciros.pr.yov.bf

i7.;tlB;8gsá6b .:c'' :ci2-l Página 1 ílc 1 ~
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ÂTÊStÂfâÕ DE DÁPAGrtÂÇÃÔ TÉCNIGÂ

Atestamos para os devidos fiiis quê a empresa GASA DÊ REPOUSÕ SAGRADO

GÕRAÇÃÕ DE JE$US, insêrila fio CNPJ sob o n'’7g.348.421/00Ô1-68, sediada ha

Rua dósé Wanser, 142 Bom Jesus em Rio Negro /PR, mantém çôntrato com o

Município de Riô Negro - PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ/MF sob h.° 76.002.641/000m7, sita ha Rua Juvêhai Férfèirâ Pinto, 2Õ70,

Município dé Rio Negro, Estadõ do Paraná, para â PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
AGOLHIMENtO INSfiTUCIÒNAL CONTRATAÇÃO DÈ INSTiTUIÇÕÊS PARÂ

ACOLHIMENTÔ DÈ PESSOAS ADULTAS COM IDADE ENTRE 18 e 60 ANQS

ÍNGOMPLETOS, DO GÊNERO MASCULINO E FEMININO, COM
TRANSTORNOS MENTAIS, COM DIFERENTES GRAU DE DEPENDÊNCIA E

CONTRATAÇÃO GOM INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA
IDOSOS GOM 60 ANOS OU MAIS, DO GÊNERO FEMININO E MASCULINO,
GOM ESEM TRANSTORNOS MENTAIS, COM DIFERENTES GRAU DE
DEPENDÊNCIA.

A referida empresa cumpre com as obrigações assumidas, demonstrando possuir

capacidade técnica/operacional para a execução dos serviços, razão pela qual
declaramos estarmos satisfeitos com a prestação dos serviços.

Informamos também que o responsável técnico dos serviços é Sra. Josiane Cidral

Màidel registro no CRESS 14.310-PR -11 “Região.

Luciane Maria Machado Lorenzzi

Secretária Municipal de Assistência Social

j

Secretaria Municipal de Assistência Social
Rua Doutor Vicenic Machado, 148 Centro, CEP;83880-039 Rio Negro-Patuná
E-mail; rionegro.rhsmasí^gmail.coni Telefone: (47) 3642*1404 - Ramal 8997

www.rlonegro.Dr.eov.br

Digitalizado com CamScanner



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOÇIAL

LEI MUNICIPAL DE CRIAÇÃO N9 2627/2016

Rua Dr. Vicente Machado, 148 - Centro

CEP 83880G-039 - Rio Negro- Paraná

E-mail: cmas.hovo.rionegro@gmaiI.com
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CMAS
CÒNSSIHO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL

Rio Negro, i8 de junho de 2026

INSCRIÇÃO N° 18

O Conselho Municipal de Assistência Social de Rio Negro, no uso de suas

atribuições qüe lhe confere a Lei Federal n° 8.742/93, de 07 de Dezembro de 1993

Lei Orgânica da Assistência Social r LÒAS e de acordo com a Lei Municipal na

1217 de 14 de Setembro de 2000, Atesta qüe a Entidade ILP - Casa de Repouso

Sagrado Coração de Jesus, inscrita sob o GNPJ 79.348.421/0001-68 , com Sede na

Ruá Jose' Wãnser, 142 - Bairro Bòra Jesus - Rio Negro - PR, acha-se Inscrita neste

Conselho sob o n° 018.

O

A presente inscrição 'e por tempo indeterminado.

A entidade executará sèfviçôs preponderantes de Assistência Social na Proteção

Especial, conforme especificado a seguir:

• Prestar acolhimento institucional a idosos em situação de risco e

vulnerabilidade social, acolher e garantir proteção integral, fortalecer

vínculos familiares, estimular a valorização da participação da família.

Jacira Schafháu - presidente CMAS - 2026/2028
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RIO NBGRO-PR;

Lei de GHação 1401/13 de 2003i i.

íf

i

coHsiaKO MUHKnPAi DaiTOâo
KIOHCCRO-PR

f

CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO DE ENTÍDADE DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

4
J

i

INSCRIÇÃO n® 001

Certificamos ,pãra OS d^vidps fins que a instituição de Longa Permanência

“Casa de Repouso Sagrado Coração de Jesus”, inscrita sob CNPJ:

79.348,421/0001^68, com sede na Rua José Wanser, 142 - bairro Bom Jesus,

Rio Negro - PR, está inscrita no Conselho Municipal do Idoso de Rio Negro,

sob on® 001.

A entidade executará serviços preponderantes de assistência social na

Proteção Social Especial, conforme abaixo especificado:

!

9 Atividade Principal: Clinica e Residencial Geriátrica
i

i
9 Serviços: Acolhimento Institucional dè Idosos

A presente inscrição é por tempo indeterminado, condicionada à apresentação

de.prestação de contas ao CMi de Rio Negro - PR, até o dia 30 de agosto de

2026.

O

Pocumento as5ir>ado tíigitôim-fnte

AKTOHlASYDORAKALt^

Dato:2-i/0e^O26 IÍ:4a:20-O3OO
Verifique ém hitp«/Ãf3Hdar.iri.Éév.bí

Antonia Sydorak Alves
Presidente do CMI (2025/2028)

Rio Negro, 16 de junho de 2026. 1
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DATA DE

EMISSAÓ ■

09/02/2026

município de rio negro

SEGReTARlA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO

;

33
DATAOe

VALÍDADH

31/12/2026

•'•'í

c

491/2026'

A SECRETARIA MUNICIPAL CQNÇEDE O PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO, CONFORME ART. 119 DA LC N° 45/2021

INSCRÍÇAO MUNIGIPAl. CFPICNPJ

123S9

m I INSCRIÇÃO estadual DATA INlCIO ATIVIDADE

12/04/200079.348.421/0001-88

NOME/RAZAO SOCIAL

7498 - CASA DE;REPOUSÓ SAGRADO CORACAO DE JESUS

NOME FANTASIA / SOBRENOME

LAR- Db IDOSO

NÜMERO

1142

LOGRADOURO

Rua JOSE WANSER

COMPLEMENTO

CASA DE REPOUSO
^

BÀIRSO

BGM JESUS

MUNICiPIO

Rio Negro

CEP ESTADO

83.883-314 PR

ATIVIDADE PRINCIPAL.

0087.1/15.01 Clinicas e residências geriátricas

ATIVIDADE SÉCUNDARIAfs)

G094v9/95^p0 Atividades associativas nâo especificadàs apteriorrrieníe

CONTADOR/contabilbAderespónsâvel

IVANE T NEÜNDORFF CONTABltlDADE LTOA

observaçAo

Alvará.emitido via processo digitai n,’ 3458/2026..
ATENÇÃO; Informamos que è de extrema importância, manter todas-as licenças ou alvarás, dentro do prazo de validade. Se alguma das licenças
ou alvarás estiver cora a data expiradp e.q ©stabeiecimento. sofrer urns-vistorià/fiscalização, o contribuinte pqderáarcar com as sanções previstas
no Ári. 126 e Art. 1,84 da Lei Compfementar de 2021.

observaçAo/ informes

EM CASO DE-ENGERRAMENTO, PARALISAÇÃO,
MUDANÇA DE ENDEREÇO, RAMO OU

QUALQUER OUTRA ALTÉRAÇAO. PRtíCURAR
COM URGÊNCIA O: SETOR DE TRIBUTAÇÃO

/
ESTE ALVARÁ DEVERÁ FICAR EM LOCAL
VISlVEL, SEM DOBRAS OU RASURAS

EmilBo por: ALEX LUIZ HILGENSTIELER

IPM SisiemSsLtaa
Al»m1n;Nfil -VVLS

IdatiUficadorí WB031201-f21'.KCBONYCWt!Br UWW-9 - Erniíldó^por; ALEX LUIZ HILGENSTCCER 09/02/202614:45:20
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Conselho Regional de, ServIço.Sodsí - U'Região

CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

N“ 0032/2026

G Conselho Regional de Serviço Social da 11® Região, certifica

Resoiução Cfess n° 1031/2023,

Responsabilidade Técnica da/o assistente social JOSEANE GIDRAL MAIDEL CRESS

n" 14310 estando apta/o a exercer a função de RESPONSÁVEL TÉCNIC/VO por toda

pessoa jurídica, limitada às competências e atribuições privativas previstas nos artigos

4° e 5° da Lei no 8.662/1993 na pessoa jurídica CASA DE REPOUSO SAGRADO

CORACAO DÉ JESUS-RiO NEGRO/PR. CNPJ 79,348.421/0001-68
11/04/2022.

nos termos da

que consta em seus arquivos o registro de

a partir de

Esta certidão possui vaiidade de 24 meses, contados a partir de sua emissão, ou seja,

até 13/05/2028, desde que mantidos, nesse período, a função e o víncuio que originaram

a referida anotação de responsabíüdade técnica da(o) profissionai junto à pessoa
jurídica.

Curitiba/Paraná, 13 de maio de 2026,

Documento assinado eletronicamente por Presidente do
Conselho Oiègna de Souza Guedes em conformidade com a Lei

n° Í4.O03/2O2O e regulamentada pelo Decreto ri® 10.543/2020.

■
i^3NET

Documento emitido elélronicamenfe após a decisão da Corfilssâo de Orientação e
Fiscalização - COFI é homologação pelo Conselho Pleno.
Sua autenticidade pode ver validada no endereço:
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Casa líe Revousó

Saemdo Coração de Jesiís

Rio Nesro- PR

CNPJ 79 348 421/0001-68

Telefpjie; (47) 3645-0007=ou (47) 36424902
Rua ipsé Wanser, N° 142

Bairro Bom Jesus-Rio NegrorPR
lardoidoso@hotmail,com
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ANEXOIV

DEGLARÃÇlO DE INiXSSTÊNGIA DE FATO IMPEDITIVG E DE IDONEIDADE

À PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO N^ 009/2026

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todosos fins de direito, DECLARAMOS,,

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências .posteriores,

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidônêós por nenhum órgão do poder público em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Ríó Negro, 10 dejulho de 2026.

Martin FÍÍchs

CPF: 399.478.S8947

Casa de Repouso Sagrado Coração de lesus



Casa de Renouxn

Sagrado Córacão de JesUs
Rio Nesro^PR

eNPJ79 348 421/0001-68

Telefone: (47) 3645-P007.DU (47) '3642-6902
Rua José Wanser, N“ 142

Bairro Bom JesusrRid l4egrp'-PR
Iafci0idoso:@hotmã!i.com
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE

responsabilidade

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do

credenciamento no 009/2026, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os docümèntos

apresentados, sujeitando-nos

necessárias;
a eventuais averiguações que se façam

Comprometemo-nos, a manter, durante todo o péríédo de vigência do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

qualiflcação exigldásmo referido editai;
as condições de habilitação e

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8,078 -

Código de Defesa do Gonsumidór, bem' como, ao edital e anexos do

CREDENCIAMENTO N® 009/2026;

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Rio Negro, 10 de Julho.de 2026.

3:qlSx^
fffírTFÜGhS f

CPF: 399.478.589W

isa^d^èpoúso Sagrado Coração de Jesusw'*

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-màií:



IA Casa de Memmo

Sasraclo Comcão de Jesus

Miú Neèro- PR

Cr^J 79 348 421/ÓÔ01-68

Telefone: (47) 3645-0Õ07 ou (47) 3642-6902
Rua José Wanser, 19° 142

Bain*0 Bom Jesiis-Rio Negro-PR
lardòidosoí® hotmail.com
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N*»

2745/2010 -TCE/PR

r

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO N» 009/2026

Em atendimento ao Acórdão n° 2745/2010 -TÇE/RR, a empresa Casa de Repouso Saorado

ÇoraõajteJiSUS, ínscrilano CNPJ/MF no 79.348.42t/0001-68. declara para os devidos

fins não ser servidora do Município dè Píên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a),

parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público.destè

Município, que nele exerça cargo em comissão ou funçãode confiança, seja membro da

comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

O
Rio Negro, IQ de Juího de 2026.

^ Martin Fuchs
K GPF: 399.478.589-87

Casa qe-Répouso Sagrado Coração de Jesus

-r*



39
Casti de Rénomú

Sasfádo Cúnícão de dcsus

Rlò Nesró- PR

CNPJ 79 348 421/0001-.68

Telefone; (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Rua José Wanser,N^ 142

Baitro Bom Jesus-Rio Negro-PR
lardoídoso@ hotmailxonn

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A LGPD

RAZÃO SOCIAL: Casa de Repouso Sagrado Coração de Jesus

CNPJ:79.348.421/00Ql-68

A empresa,Casa de Repouso Sagrado Goraçãó de Jesus, inserita no CNPJ sob n?

79,348.421/0001-68i pdr.mèio de seu représelitarite lègâl, declara para os devidos Fins que

realiza o .tràtardènto de dàdas pessoais ém conformidade.com a Lei n® 13.7Ò9/2í)Í8 - Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normas aplicáveis.

Deelarã, ainda, qüe;

Adota medidas técnicas é administrativas aptas a proteger os dados pessoais cOntrà

acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma

de tratamentO'inadequado, ou ilícito;

Trataps dados-pessoais somente para finalidades legítimas, específicás e compatíveis
com suas atívidâdes;

Mantém çoritrôles internos voltados à ségürançá da informação é'à proteção da
privácidade dos titulares dos dados;

Observa os princípios previstos na LGPD;

Disponibiliza canais.de atendiraentó para;o exercício, dos direitos dos titulares dos

dados pessoais;

Compromete-se a cumprir as determi nações da ANPD, quando aplicáveis.

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para os fms que se fizerem
necessários.

Rio Negro, 13 de Julho de 2026

L--

lartin-FttchS'

PRESIDENTE

•J
CPF: 399;478.589-87
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% Cása de Renoiiso

Saerado Cotação de Jestis

■iL
'f

y«
.V

Rio NèspoT PR

CNPJ79 348 421/0001-S8

Telefone; (47) 3645-ÕÒ07W (47). 36424902
Rua José Wanser, N”T42

Bairro Bóm Jesus-Rio Negro-PR
lardoidoso@hotmaíí,com-

'í

■Wll

ê 'Wii
A %\
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DEGMRAÇÃO DE'MÃO UTILIZAÇÃO DÊ TRABALHO
DEGRADANTE OU FORÇADO

f'

RAZÃO SOGIAL;'Gasa de Repouso Sagrado Côraçâo: de.Jesus

CNPJ: 79.348.421/00:0T48'

A empresa.Gàsa de Repouso Sagrado Coração de Jesus, inscrita no CNPJ sob ns

79.348.421/0001-68, pòr intermédio de seu représeritanté legal, declara, para os devidos

fins e sob ãs pénás da lei, que não utiliza, direta üu indifétamente, mão de obra submetida a

condições análOgas âs de escravo, trabalho forçado, ti'abalho degradante ou qualquer outra
forma de exploração que viole a dignidade da pessoa humana e a legislação trabalhista
vigente.

Declara, ainda, que eumpre a legislação aplicável ém raatéríátrabalhista, previdenGiáría, de

saúde e segurança no tfãbalho; promovendo ambiente de trabalho digno„e respeitoso para
seus colaboradores.

Pôr ser expréssãò da verdade, firma á presèhte declaração para os fins que se fizerem
necessários.

Rio Negro, 13 de julho de 2026

7■

«s^‘

Presidente

ÇPF: 79.348.421/0001-68 ‘
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Casa (le Repouso

Sásrado Carticão dá Jesus

MiarNeàro- PR

GNPJ 79 348,421/0001-68

Telefone: (47) 3645-0007 ou (47) 3642-6902
Éua José Wanser, N'“ T42

Bairro Boin Jesus-Rio Negro-PR
lardoidosoí5)hotrnail.com

DE.GLAEâÇtÔ m HÃO IMPREGO DE MINOR

RAZÃO S0C1AL: Casa de.Repousô Sagra.do Coração de fesus

CNPj: 7:9.348.421/0001-68

inscrita no CNPJ sob n®

79.348.421/0001-'68,.pbr intefinèdiò de seii representante legal, declara, para os devidos

fins è sob âs pénas dà lèi, qúé. naó émpregá meiiofes dè dezoito anos erii trabalho noturno,

perigoso ou insalübro enão emprega menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,

salvo na éòndíção de aprendiz, arpartir de quatorae anos, nos termos do ineisoJÜCíin do art.

7® da Constituição Federal,

rae

Por ser verdade, fírma a presente dedaração.

Lpeal: Rio Negro, 13: de julho de 2026

/ Jl^^^^residente
CPF: 399.478.589.-87
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PREFEITURA

MEMORANDO N°43/2026

Para: Departamento de licitação - Sr. Marcos AureÜO Melenek

De: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Assunto: Não realização de sorteio público e definição da ordem de atendimento das

empresas credenciadas

Data: 15/07/2026

Prezado,

A Comissão de Análise da Documentação dos Credenciamentos n® 009/2026 e no

010/2026, nomeada por meio das Portarias no 851 e n° 852, respectivamente, de 26 de junho

de 2026, informa que não será realizada sessão de sorteio público para definição da ordem de
prestação dos serviços de acolhimento institucional, tendo em vista que não houve empresas

habilitadas e interessadas na prestação do serviço dentro do prazo inicialmente estabelecido
no edital.

Diante dessa situação, as pessoas jurídicas que vierem a ter seu credenciamento

deferido estarão habilitadas à prestação dos serviços, observando-se a ordem cronológica de
inscrição e habilitação no processo de credenciamento.

Para garantir a observância dos princípios da isonomia, da impessoalidade e da

transparência, bem como assegurar a distribuição equilibrada das demandas, as novas
credenciadas serão inseridas na escala de atendimento logo após a(s) empresa(s)
credenciada(s) que apresentar(em) o menor número de demandas atendidas ou em execução
no momento da distribuição, conforme previsto em edital.

A presente definição visa garantir a continuidade do credenciamento e a adequada

execução dos serviços, em consonância com as disposições editalídas e os princípios que
regem a Administração Pública.

Desde já, agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

Atenciosamente,

COMISSÃO DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

2^
Tatiane Andreza Katzir
Matrícula 316151

- Anderleia Diana Cardoso

das Neves

Matrícula 4766Ó39

Danielli dos Santos

Matrícula 101591



■Li-’

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO È FINANÇAS

PORTARIA N° 851, DE 26 DE JUNHO 2026.

PORTARIA N" 851, DE 26 DE JUNHO 2026.

NOMEIA os SERVIDORES PÚBLICOS PARA
A COMISSÃO DE ANÁLISE DA

DOCUMENTAÇÃO
CREDENCIAMENTO

institucional de pessoa idosa,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no
uso das atribuições legais e constitucionais, que lhe são

conferidas.

RESOLVE;

DO

para acolhimento

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públieos municipais,
abaixo relacionados, para a comporem a comissão de análise da

documentação do credenciamento de pessoa jurídiea para
prestação de serviço de acolhimento institucional de pessoa

idosa, CREDENCIAMENTO 009/2026.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

- Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matricula 4766039
- Danielli dos Santos - Matricula 101591

- Tatiane Andreza Katzer - Matrícula 316151

Art. 2" A Comissão de análise é destinada a monitorar e avaliar

a documentação de proposta e habilitação entregues pelas
empresas credenciadas a qual é o órgão colegiado destinado a

processar e julgar o presente ehamamento público.

Art. 3° A Comissão de análise poderá realizar, a qualquer
tempo, diligêneias para verificar a autenticidade das
informações e documentos apresentados pelas entidades
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

Art. 4“ Em qualquer situação, devem ser observados os

princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

Art. 5“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publieação.

Piên, 26 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identilicador:6B76BF92

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 29/06/2026. Edição 3561
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

infonnando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.coni.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 852, DE 26 DE JUNHÓ 2026.

PORTARIA N“ 852, DE 26 DE JUNHO 2026.

NOMEIA os SERVIDORES PÚBLICOS PARA
A COMISSÃO DE ANÁLISE DA
DOCUMENTAÇÃO
CREDENCIAMENTO para acolhimento
institucional de pessoa com deficiência.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná,
uso das atribuições legais e constitucionais, que lhe são

conferidas.

RESOLVE:

DO

no

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos municipais,
abaixo relacionados, para a comporem a comissão de análise da

documentação do credenciamento de pessoa jurídica para
prestação de serviço de acolhimento institucional de pessoa

com deficiência, CREDENCIAMENTO 010/2026.

/■''A

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

- Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039
- Danielli dos Santos - Matrícula 101591

- Tatiané Andreza Katzer - Matrícula 316151

Art. 2“ A Comissão de análise é destinada a monitorar e avaliar

a documentação de proposta e habilitação entregues pelas
empresas credenciadas a qual é o órgão colegiado destinado a

processar e julgar o presente chamamento público.

Art. 3" A Comissão de análise poderá realizar, a qualquer
tempo, diligências para verificar a autenticidade das
informações e documentos apresentados pelas entidades
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

Art. 4“ Em qualquer situação, devem ser observados os

príncípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 26 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identifiçador:B5C61D61

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 29/06/2026. Edição 3561
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diaríomunicipal.com.br/amp/
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3583/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento dè pessoas idoSas, de ambos os sexos, com grau de
dependência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa
Civil.

2) MODALIDADE: Jnéxigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 955.803,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e oitocentos e três
reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
Dotação
10.001.08.243.0013.2027.33.90.39.00.00

Orçamentária: 10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 e

Y"'

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: i J |
Saldo Atualizado em 7-1/ às ' ^ \ hrs ■ R$

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

i emissão do contrato/Empenhor

') Necessita suplemenfaçá^X^ ■r-//

Claudinei De SiqUer
Tesouraria

^ Matrícula: 7441
53- /

José Lu^ífe Barros
Contador^ Í/PR 049922/0-8

JA^á\a 35076-1
■ 0^ /2C

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

^ Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00.

com a

Sjlvan éixeira Jung

Secretária Munió^ipal de Administração e FinanÇas
L^^creto 143/2026

24 / 9- 1^

01



“ Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos«1PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3583/2026

OBJETO; Formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa permanência,
destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos os sexos, com grau de dependência I, II e III, para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

FUNDAMENTO LEGAL; Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;
G acolhimento institucional para pessoas com deficiência é regulamentado pelo SUAS como uma medida
excepcional e provisória, devendo ser ofertado em unidades especificas ou inclusivas, com infraestrutura
acessível/equipe técnica qualificada e atendimento individualizado. Seu objetivo central é assegurara proteção
integral, garantindo moradia, cuidado, segurança, alimentação, acompanhamento técnico e condições para o
desenvolvimento da autonomia e da qualidade de vida dos usuários.

JUSTIFICATIVA DO PRÊÇO;

Conforme relatório de pesquisa e documentos anexados pela secretaria.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X] Autorização da autoridade competente.
[ ] NO mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

./ [ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, 5 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 29 de julho de 2026

Thais Becl de Souza

Agente de contratação
Decreto n^ 290, de 06 de agosto de 2025
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Rua Aniazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.86G-000

(41} 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 3583/2026

Assunto: "formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de ionga permanência
destinado ao atendimento de pessoas idosas".
Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de ionga permanência

destinado ao atendimento de pessoas idosas, decorrente do Chamamento Público n. ° 009/2026".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal e demais

documentos imprescindíveis para o caso.

2. Passamos á análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam pererriptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meió de credenciamento;

No caso concreto, foi acostado ao procedimento editais de chamamento público

demonstrando a regularidade na formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional

de longa permanência, e, por isso, resta configurada a inviabilidade de competição disposta no caput

do art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os-documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

(§ H governodepien
íffBíl-ií-.rocja

www.pien.pr.çjov.br
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formaiização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, anáiise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calcuiada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

■ III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
quaiificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do. contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do púbiico em sítio eietrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da iegisiação,

em especiai, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
fVide ADÍ 63571da despesa será acompanhado de:

i - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e còm a lei de
diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorizaçao expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei:

www.pien.pr.gov.br
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Por fim, importante mencionar, que o art. 73 dá referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

dipioma, o contratado e o agente púbiico "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria competente, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, eaput, I, da Lei n° 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente.opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

ên, 28 de julho de 2026.

WAGNÊR-AtBÜQÜERqUÉ
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

3

@ ü governodepien
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PROTOCOLO N° 3583/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 109/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° oaputl, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos os sexos, com grau de
dependência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CASA DE REPOUSO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS

CNPJ: 79.348.421/0001-68

VALOR: R$ 955.803,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e oitocentos e três reais).

Dotação Orçamentária:

10.001.08.241.001.2.2026.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 30 de julho de 2026

Maicon Grosálrapf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

>-1

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 08/07/2026 por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 109/2026,

que tem como objeto Formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional

de longa permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos os sexos,

com grau de dependência I, lj e III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Defesa Civil. Em favor do proponente.CASA DE REPOUSO SAGRADO

CORAÇÃO DE JESUS __CNPJ: 79.348.421/0001-68

(novecentos e cinquenta e cinco mil e oitocentos e três reais), Com base no caput I do Art.

74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da

Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo
n° 3583/2026

no valor total de R$ 955.803,00

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal
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Publicado por;
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:4DF94AFE

qual tem como objeto a “Contratação de empresa especializada
prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação,
compreendendo às atividades de implantação, execução e

transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem

como 0 treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão

de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de

inspeção Munieipal - SIM, ineluindo sua disponibilidade e

funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR”,

e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n° 37.835.146/0001-67, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 83.364,00 (oitenta e três mil e trezentos e sessenta e quatro
reais).

Piên/PR, 30 de julho de 2026.

na

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONCORRÊNÇIA ELETRÔNICA N” 10/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE ÇONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 10/2026

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30

horas do dia 17 de Agosto do ano de 2026, na plataforma Bolsa

nacional de Compras — BNC no site: www.bno.org.br,
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada
por preço global, tipo menor preço, a preços fixos, da(s) seguinte(s)
pbra(s): Contratação de empresa especializada para fornecimento e

instalação de sistemas de geração de energia solar, sistemas

fotovoltaicos dentro da MICROGERAÇÃO, no município de
Piên/PR.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura

plataforma BNC. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

- —clarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,
)r meio da plataforma.

Piên/PR, 30 de julho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Agente de Contratação

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:4DABE4A6
e na

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 109/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGÍBlLlDADE DE LiCiTÀÇÃO N° 109/2026

PROTOCOLO; 3583/2026

Publicado por;
Thais Becker de Souza

Código Identificador:7B714FDB

Objeto: Formalização da contratação de serviço de acolhimento
institucional de longa permanência, destinado ao atendimento de

pessoas idosas, de ambos os sexos, com grau de dependência I, 11 e

III, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CASA DE REPOUSO SAGRADO
CORAÇÃO DE JESUS
CNPJ: 79.348.421/0001-68

VALOR: R$ 955.803,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e

oitocentos e três reais).

AUTORIZAÇÃO 30/07/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 123/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N” 105/2026

CONTRATADO:

SERVIÇOS DO PARANÁ - ÇOMESP
CNPJ: 08.061.295/0001-18

- "^BJETO: Pagamento de cota de participação em gestão associada

s serviços especificados para o seguinte Programa: REDE

rREPARADA MULHER SEGURA que tem como objetivo
capacitar a rede de proteção à mulher é fortalecer a atuação de
profissionais que trabalham na prevenção e combate à violência

de gênero.

VALOR TOTAL: R$ 5.364,71 (cinco mil e trezentos e sessenta e

quatro reais e setenta e um centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Danielli dos Santos

DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:96978D94

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 989, DE 28 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA N“ 989, DE 28 DE JULHO DE 2026.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

RESOLVE:

Art. r Conceder a servidora pública ESTER QUANDT
GONÇALVES, portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF

n 019.***.***-** e matrícula funcional 4766461, ocupante do cargo
público de Assistente Administrativo, o pagamento de diária(s):

Publicado por;
Thais Becker de Souza

Código Identificador:87FE8CC4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 047/2026, o

Período de

afastamento
Quantidade
de diárias

Objetivo da viagem doDestino Valor
empenho

Capacitação promovida
pela confederação 27/07/2026
nacional dos municípios

RSCuritiba/PR 1 (uma) 7314/2026
150,00

VTOW.diariomunicinal.com.br/ainp 304
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CONTRÀTO N® 128/2Ó26

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N® 109/2026
VINCULADO AÒ CHAMAMENTO PÚBLICO N° 009/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA CASA DE REPOUSO

SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS;

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373,
Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°, 76.002.666/Q001-40, neste ato representado por seu Prefeito Municipai,
Senhor Maicon Grosskopf, brasiieiro, residente e domiciiiado em Piên, portador da Carteira de Identidade
RG n° 10.Õ94.176-7- SSP-PR é inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.xxx.589-xx, neste ato assistido peia
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Aibuquerque, em conjunto com a Secretária Municipai de
Assistência Sodai è Defesa Civií Sra. Katia Regina Rudinick Carvãiheirò Fragoso, doravante denominada

CONTRATANTE, a empresa CASA DE REPOUSO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.® 79.348.421/0001-68, estabelecida na Rua José Wanser, 142, Bairro
Bom Jesus, Rio Negro/PR, teiefone: 47 3645-0007, (47) 98453-1537, e-maii: iardoidoso@hotmail.com: nesse

ato representado peio Sr. Martin Fuchs, inscrito no CPF sob n®. 399.xxx.589-xx, doravante denominada

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de
Serviços, Cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo de inexigibilidade n® 109/2026,
e que se regerá pela Lei Federal n° 14.133/2021, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as

partes deciaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

PO ÕBJÉTO E SEUS ELEMENTOS ÇA^CTEltíSTICpS (Art, 89, Lei 1_4,133/2021)

Cláusuia primeira: Credenciamento de pessoa juridica especializada na prestação de serviço de acoihimento
institucional de longa permanência, destinado ao atendimento de pessoas idoSas, de ambos os sexos, com
grau de dependência I, II e III, para atender a demanda da Secretaria Municipai de Assistência Social e
Defesa Civil,

VALOR

MENSAL

POR VAGA

período

ESTIMADO

POR VAGA

ESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QUANT VALOR

TOTAL

Acolhimento institucional de

longa permanência, destinado

ao atendimento de pessoas

idosas, de arnbos os sexos, com
GRAU DE DEPENDENCIA I -

idosos independentes, mesmo

que requeiram. uso de

equipamentos de autoajuda.

1 Vaga 5 R$ 4.508,81 12 MESES R$ 270.534,60

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii:

Mtacoes.administraeao@Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

Qynf/
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Acolhimento institucional de

longa permanência, destinado

ao atendimento de pessoas

idosas, de ambos os sexos, com

GRAU DE DEPENDENCIA II -

idosos com dependência em ate
três atividades de autocuidado

para a vida diária tais como:

alimentação,

higiene, sem comprometimento

cognitivo ou com alteração

cognitiva controlada;

R$ 5.211,39Vaga 5 12 MESES R$ 312.683,402

mobilidade.

Acolhimento institucional de

longa permanência, destinado

ao atendimento de pessoas

idosas, de ambos os sexos, com
GRAU DE DEPENDENCIA III -

idosos com dependência que

requeiram assistência em todas
as atividades de autocuidado

para a vida diária e ou com

comprometimento cognitivo.

3 Vaga 5 R$ 6.209,85 12 MESES R$ 372.585,00

OBS: O valor total e o quantitativo de vagas previstos no contrato pretendido possuem caráter meramente
estimativo, não constituindo obrigação de demanda mínima por parte da Administração Pública. A efetiva
execução dos serviços e o correspondente pagamento estarão condicionados às necessidades da Administração
e ao rateio proporcional da demanda entre todos os prestadores devidamente credenciados para a execução do

mesmo objeto, observadas as regras estabelecidas no edital de credenciamento e demais normativos aplicáveis.

DgÜGIME DE E)MÍCA0?

Cláusula segunda: A prestação do serviço deve ser contínua e ininterrupta, garantindo o atendimento integral

aos acolhidos durante toda a vigência contratual.

Parágrafo Primeiro: Serviço de Acolhimento Institucional de Longa Permanência para Idosos (ILPI) será
prestado pelo período estimado de 12 (doze) meses, a contar da data do acolhimento.

Parágrafo Segundo: O serviço de Acolhimento Institucional de Longa Permanência para Idosos (ILPI) será

prestado nas instalações da instituição contratada.

Parágrafo Terceiro: Integram e completam o presente Terrno Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO n°

009/2026, juntamente com seus anexos e a propostada CONTRATADA.

DAS RESPONSABILIDADES^

Cláusula Terceira: A prestação do serviço de acolhimento institucional, deve seguir os requisitos abaixo
descritos:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail:

licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qòv.br - Fone (41) 3632-1136
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a) Será ofertado acolhimento institucional para idosos com grau de dependência I, II e III, sem vínculo familiar,
que tenha domicílio no município de Piên.

b) A contratada devera oferecer cuidados ininterruptos (24 horas por dia) para o acolhido
c) Garantir que o espaço físico seja organizado de forma a atender aos requisitos previstos na RDC no 283/2005,

oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, conforto e segurança^ com ambientes arejados
e iluminados;

d) Preservar a identidade da pessoa idosa e oferecer um ambiente digno e de respeito, priorizando o
chamamento nominal dos mesmos;

e) Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade - casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos na
mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo
quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir práticas
segregacionistas e o isolamento destes;

f) Permitir aos residentes o acesso ao telefone e correspondênci a;

g) Manter registro atualizado da pessoa idosa, em conformidade com o estabelecido no Art. 50, inciso XV, da

Lei 10.741/03. No registro deve constar nome, data de nascimento e sexo, datâ e circunstâncias do

acolhimento, nome e endereço do responsável e/ou de um familiar, nome dos filhos, parentes e amigos que
poderão visitá-la, relação dos pertences, bem como o valor da renda, e suas alterações, se houver, e demais

dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;

h) Propiciar atividades que estimulem a autonomia e a socialização, tais como atividades socializantes,
recreativas, esportivas, culturais e de assistência religiosa, esta última a ser propiciada aos residentes que

desejarem, de acordo com suas crenças. As referidas atividades podem ser estimuladas na instituição e na
comunidade;

i) Promover um ambiente acolhedor, através da convivência mista entre os residentes dos diversos graus de
dependência, da integração dos mesmos em atividades desenvolvidas pela comunidade e o desenvolvimento

de atividades intergeracionais. O acolhimento não poderá ter caráter restritivo ou de privação de liberdade;
j) Disponibilizar equipe técnica mínima de acordo com RDC n° 283/2005.

k) Oferecer cuidados básicos com a higiene dos residentes, com acompanhamento individual, se necessário;

I) Proporcionar cuidados básicos com a saúde dos residentes, conforme suas necessidades, com

acompanhamento diário inciuindo curativos, controle de diabetes, pressão arterial, manutenção de sonda

enteral etc., e garantir o acesso aos serviços de saúde, sempre que necessário;

m) Solicitar a compra dos medicamentos necessários ao tratamento dos problemas de saúde do acolhido, bem
como administrá-los na maneira indicada pela prescrição médica,

n) Fornece os medicamentos que constem na RENAME (Relação Nacional de Medicamentos) de acordo com a

necessidade de cada paciente e se necessários;

o) Caso necessário, a contratada fica responsável pela busca dos medicamentos que constem na RENAME

(Relação Nacional de Medicamentos) da cidade onde se localiza;

p) Em caso de não haver responsável pelo Idoso, a contratada deverá providenciar a retirada de medicamentos

necessários para os acolhidos junto às Unidades Básicas de Saúde e realizar, quando for o caso, o
encaminhamento dos pedidos de medicamentos especiais junto ao Estado, quando for no município sede da
instituição, caso contrário, contactar a Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil de Piên;

q) Prestar primeiros socorros quando necessário e providenciar transporte até o hospital em caso de emergência;
r) Em caso de não haver responsáveis pelo idoso, a credenciada deverá providenciar acompanhamento de

cuidadores, durante períodos de observação em unidades de pronto atendimento e/ou serviços de urgência
e emergência, ou em casos de hospitalização;

s) Oferecer refeições nas quantidades necessárias diárias com cardápio elaborado de acordo com a necessidade
nutricional de cada idoso. O cardápio deverá estar disponível à fiscalização do contrato, quando solicitado;

Ruã Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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t) Manter estoque de alimentos suficientes, com qualidade e dentro da validade, que garanta à boa alimentação
e nutrição do acolhido;

u) Manter serviços de lavanderia, bem como procedimentos para a identificação das roupas de uso pessoal dos
residentes, visando à manutenção da individuaiidade e a humanização;

v) Organizar e manter atualizados e com fácil acesso, os documentos necessários à fiscalização, avaliação e

controle social;

w) Os serviços de atendimento a pessoa idoso serão executados pela instituição contratada no endereço referido

no contrato, sob a responsabilidade técnica do profissional indicado pela contratada, nos termos do Edital;
x) A contratada deverá informar a Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil de Piên, qualquer

mudança de endereço, responsável técnico, bem como, telefone, e-mall ou outros, No caso de mudança de
endereço a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil de Piên analisará o interesse em manter a

contratação dos serviços, podendo finalizar o contrato com a instituição, se o novo endereço não atender as
condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital;

y) É de responsabilidade exclusiva e integral da contratada a correta remuneração dos profissionais que
prestarão o serviço de acolhimento institucional, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais,
fiscais resultantes do vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações não se transferem para a Administração
Pública,

z) A contratada indenizará terceiros e a Administração Pública por todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrente
de culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil de Piên;

aa) A Contratada utilizará o cartão de benefício previdenciário da pessoa idosa acolhido, quando houver
autorização judicial;

bb) A Contratada deverá solicitar ao Poder Judiciário, quando necessário, a concessão da curatela para os idosos

que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;
cc) A contratada deverá enviar relatório informativo da pessoa idosa acolhida trimestralmente a equipe da

Proteção Social especial do Município,

dd) A pessoa idosa poderá participar do custeio do Serviço de Acolhimento Institucional por meio da destinação
parcial de sua aposentadoria, pensão ou BPC, respeitados os limites legais,

ee) A participação financeira não poderá ultrapassar 70% (setenta por cento) do valor mensal do benefício

percebido pela pessoa idosa, conforme o Estatuto da Pessoa Idosa,

ff) O percentual remanescente, correspondente a no mínimo 30% (trinta por cento) do benefício, deverá
permanecer sob livre disponibilidade da pessoa idosa, destinado à cobertura de despesas pessoais, tais como
vestuário, itens de higiene, medicamentos não fornecidos pelo SUS ou pela entidade, lazer e demais
necessidades individuais,

gg) Quando o valor contribuído pela pessoa idosa não for suficiente para cobrir integralmente o custo da vaga, o

Município realiza complementação financeira. O complemento municipal não afasta o dever de garantir a
preservação da renda mínima da pessoa idosa,

hh) Nos casos em que a pessoa idosa não possua renda própria; esteja aguardando concessão de aposentadoria
ou BPC; tenha renda insuficiente para qualquer participação financeira, o custeio do acolhimento será

realizado integraimente pelo Município,

ii) O período previsto para acolhimento institucional de pessoa idosa é de 12 meses, com acompanhamento
periódico da equipe técnica da secretaria de Assistência Social e defesa Civil de Piên, para identificar a
necessidade de continuidade do acolhimento,

jj) A execução do serviço de acolhimento institucional da pessoa idosa, prestado pelas credenciadas, poderá ser

interrompido, a qualquer tempo, sem prejuízo da permanência do credenciamento, nas seguintes hipóteses:
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kk) óbito do(a) idoso(a) acolhido(a), devidamente comprovado, devendo a entidade comunicar imediatamente o

órgão responsável pelo credenciamento;

Encaminhamento do(a) idoso(a) para outra forma de atendimento, cuidado ou proteção que assegure de
maneira mais adequada seus direitos, conforme avaliação técnica da Administração Pública e da rede
socioassistencial.

mm) As vagas serão contratadas individualmente, podendo, no entanto, observados os critérios legais, haver

a contratação de vagas simultâneas em uma mesma instituição credenciada, quando necessária a
manutenção de vínculo entre os acolhidos,

nn) A instituição deve oferecer atendimento humanizado e personalizado, conforme as necessidades individuais

de cada idoso, respeitando sua autonomia e dignidade;

oo) O acolhimento deve seguir as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003) e.pela

Política Nacional do Idoso, garantindo os direitos fundamentais dessa população;

pp) A equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social poderá realizar inspeções periódicas para
verificar a qualidade do serviço prestado e a conformidade com as normas estabelecidas;

qq) O não cumprimento das condições contratuais poderá resultar em advertências, multas ou rescisão contratual,

conforme previsto no contrato e na legislação vigente.

II)

DO PRÃZb DE VÍGÊNCÍÀ E CONDIÇÕES DÉ PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei.

Parágrafo Primeiro: O contrato de prestação de serviço de acolhimento institucional da pessoa idosa, prestado

pelas credenciadas, poderá ser interrompido, a qualquer tempo, sem prejuízo da permanência do
credenciamento, nas seguintes hipóteses:

Parágrafo Segundo: Óbito da pessoa acolhida acolhido, devidamente comprovado, devendo a entidade

comunicar imediatamentè o órgão responsável pelo credenciamento;

Parágrafo Terceiro: Encaminhamento da pessoa com deficiência para outra forma de atendimento, cuidado

ou proteção que assegure de maneira mais adequada seus direitos, conforme avaiiação técnica da Administração
Pública e da rede socioassistencial.

Parágrafo Quarto: A interrupção deverá ser formalmente registrada em relatório técnico, contendo a
justificativa e os encaminhamentos realizados.

Parágrafo Quinto: A entidade credenciada deverá manter o acolhimento e os cuidados necessários até a

efetiva descontinuidade do atendimento ou conclusão das providências legais decorrentes do óbito.

Parágrafo Sexto: A interrupção do serviço não gera direito à indenização, mantendo-se o pagamento restrito
ao período efetivamente prestado, conforme regras estabelecidas no edital.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO

Çjáusula Quintáj:; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da notã fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente ã todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pélo INPC (índice Nacional de Preço ao ConsumidoV),
entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).'

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), excluslvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) peía legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

D0(S DIREITOS Ê RÉSPÒNSABILipÁDESM^PAÍ^^

Ciáusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

ao

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da CREDENCIADA/CONTRATADA:
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a) Cumprir todas as obrigações constantes no Editai e seus anexos, assumindo, exclusivamente, seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
Edital e seus anexos;

c) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade, sob pena de
descredencia mento;

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo, em razão da execução dos serviços;

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total õu em parte, os serviços em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados;

g) Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços,
independente do motivo;

h) Mantei^, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do objeto,

k) A contratada deverá enviar relatório informativo da pessoa idosa acolhida trimestralmente a equipe da
Proteção Social especial do Município.

I) Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização permanente durante toda execução dos
serviços;

m) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/
notificações relacionadas com o objeto deste Edital;

n) Manter padrões de habitação compatível com as necessidades do acolhido, bem como provê-los com
cuidados de higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes;

o) Prover os cuidados básicos de atendimento cotidiano de alimentação, lavação de roupas, acomodações em
quarto coletivo, como cama, colchão, demais utensílios e materiais necessários ao seu bem-estar, colocados
à disposição geral dos acolhidos, em bom estado de conservação;

p) Monitorar o horário para medicação, conforme receituário médico;
q) Executar o deslocamento até os serviços de saúde, quando necessário;
r) Promover todas as ações para a boa execução e eficiência do objeto contratado, principalmente

cumprimento de todas as normas e exigências legais de qualidade e segurança;
s) Fornece ao contratante sempre que solicitadas informações, documentos e relatórios;
t) A contratada deve fornecer alimentação (no mínimo 4 refeições diárias, salvo recomendação médica),

vestuário, cuidados médicos e higiênicos, atividades socioeducativas e promover o desenvolvimento das
capacidades para a vida diária

u) O local de execução do serviço deve ser amplo, arejado, acessível e bem localizado, com infraestrutura
adequada, incluindo espaços confortáveis para descanso, convivência, higiene, guarda de pertences,
lavanderia e alimentação, atendendo também às normas de acessibilidade para pessoas com deficiência e
pessoas com mobilidade reduzida, conforme normas regulamentadora s vigentes;

v) Vedada a transferência do acolhido para outro espaço, mesmo que este seja apto para a execução do
serviço, sem a prévia autorização do contratante,

w) No caso de desligamento ou transferência, deverá entregar todos os receituários, medicações, laudos,
exames, fotocópias do prontuário e quaisquer outros documentos relacionados à saúde individual do

acolhido (ex.: área médica, acompanhamento social, odontológica, nutricional, enfermagem, fisioterapia,
terapia ocupacional, entre outros);

no

no
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x) Promover, sempre que necessário, a remoção adequada do residente em caso de necessidades médicas,
exames ou acidentes, encaminhando-o imediatamente ao serviço de saúde de referência, quando aplicável!
A contratada é responsável pela segurança e integridade do residente, assumindo a responsabilidade por
quaisquer danos à sua saúde;

y) Em caso de falecimento do acolhido caberá à contratada providenciar laudo médico para emissão da certidão
de óbito, emissão de certidão de óbito e demais documentos hábeis; promovendo a articulação necessária
para a conservação do corpo até a efetivação do traslado, devendo ainda, providenciar o translado quando
houver necessidade e informar o fato imediatamente ao contratante.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamenté a conformidade dos serviços
prestados com as especificações constantes do Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada
pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

c) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

d) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados

b)

DÃ!ÍlS^ÍÍgAdÃÒl

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela servidora
Danieili dos Santos - Matrícula 101591

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 70 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá
ser Invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕESiAPMJNisfRÃTIVAS (Título IV/Çapíiujo

Çláusula NbJlll Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
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a) der causa à inexeeução parcial do contrato;
b) der causa à inexeeução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexeeução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos cOm vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexeeução parcial do contrato, sempre que
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo; Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) Õ atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato.

nao se
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e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco
por cento) do vaior do contrato,
f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "i" do item 8.1, a muita compensatória será de 30%

(trinta por cento) do vaior totai do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese aiguma, a obrigação
de reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventuaimente devido peio contratante ao contratado, aiém da perda desse vaior, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo: A apiicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampia defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de deciaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na apiicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as pecuiiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para 0 contratante.
V - a impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos ,
de controie.

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla .defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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Parágrafo Décimo Terceiro: 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Uáüsula Décimai O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo neie fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continujdãde do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
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(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Déçimá Primelraj O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a

Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Üãiusíiiã becimlsSáundal Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terçejra: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên, 03 de agosto de 2026.
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CONTRATANTE

CASA DE REPOUSO SAGRADO

CORAÇÃO DE JESUS
CONTRATADO

L
c WAGNER-ACBÜQUERQUE

Procuradoria Jurídica

OAB/PR no 132.993

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 154/2026

TESTEMUNHAS

Nome: Danielll dos Santos

Nome: Anderleia Diana Cardoso das Neves

Assinatura:

Assinatura: kX
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Jumbo Pavimentação LTDA
SR. AMARILDO MACIEL SOBRINHO -

Contratada

DATA DE ASSINATURA: 03 de agosto de 2026.
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 129/2026

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO N» 006/2026
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 129/2026
EXTRATO DE CONTRATO N” 006/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 046/2026Contrato n° 006/2026-Pregão Eletrônico 003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 033/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2023
CONTRATO ORIGINÁRIO N° 001/2023 ADITIVO N“ 007/2026

CONTRATADO: COMWAP SERVICE LTDA

CNPJ: 06.077.057/0001-75

OBJETO: Contratação de empresa especializada e devidamente
licenciada para a prestação de serviços de coleta, transporte,

tratamento e destinação fmal ambientalmente adequada dos Resíduos

de Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades da Rede

Municipal de Saúde, mediante utilização de veículos apropriados e
licenciados, em conformidade com a legislação sanitária, ambiental e

de transporte vigente.

Contratado: REDE DE POSTOS M7 LTDA

CNPJ sob o n“ 57.304.977/0001-10

Objeto: Fornecimento de 409,216 litros de combustível gasolina
' jomum ( saldo remanescente do contrato originário)

' Vigência de: 27 de fevereiro de 2027

01.031.0001.2001 - Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo

3.3.90.30.01.02 - Gasolina Comum

VALOR TOTAL: R$ 16.605,00 (dezesseis mil e seiscentos e cinco

reais)

FISCAL: Fabíula Gabrielli Sura, Matrícula 4765688

PRAZO DÉ VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Piên/PR; 15 de julho de 2026

ALMIR PEDRO MIELKE

Presidente

Publicado por:
Daiane Aparecida Sura da Silva

Código Identificador:4EAF19AC

DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2026.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 128/2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:9D675B03
EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 112/2026CONTRATO N“ 128/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“ 109/2026

VICULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 009/2026
CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 112/2026

CONTRATADO: CASA DE REPOUSO SAGRADO CORAÇÃO
DE JESUS

CNPJ: 79.348.421/0001-68
PROTOCOLO: 3696/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços

especializados em Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da

rede municipal de ensino de Piên-PR. De acordo com as

especificações constantes no termo de referência, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Chamamento
001/2026

OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviço de acolhimento institucional de longa

permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos

os sexos, com grau de dependência I, II e III, para atender a demanda

da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Obs: O valor total e o quantitativo de vagas previstos no contrato

pretendido possuem caráter meramente estimativo, não constimindo

obrigação de demanda mínima por parte da Administração Pública. A

efetiva execução dos serviços e o correspondente pagamento estarão

condicionados às necessidades da Administração e ao rateio

proporcional da demanda entre todos os prestadores devidamente

credenciados para a execução do mesmo objeto, observadas as regras

estabelecidas no edital de credenciamento e demais normativos

aplicáveis.

RESULTADOCNPJ ORDEMNOME

CALAZANS,

FONOAUDIOLOGIA

LTDA

EMPRESA CREDENCIADA -

DOCUMENTOS OK.
64.885.113/0001-02 2

EMPRESA CREDENCIADA -

DOCUMENTOS OK.

INOVA CENTRO DE

SAÚDE LTDA
30.215.246/0001-41 2

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CALAZANS FONOAUDIOLOGIA LTDA
CNPJ: 64.885.113/0001-02

VALOR: R$ 42.531,60 (Quarenta e dois mil e quinhentos e trinta e

um reais e sessenta centavos)

PESSOA JURÍDICA: INOVA CENTRO DE SAÚDE LTDA
CNPJ: 30.215.246/0001-41

FISCAL: Danielli dos Santos - Matrícula 101591

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado.
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